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EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 12/2024 
PROCESSO ADM. Nº 7233/2024 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA DO MEL, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO 
PÚBLICO INTERNO, INSCRITA NO CNPJ/MF SOB Nº 12.755.971/0001-20, C O M  S E D E  N A  A V E N I D A  A N T O N I O  
F  D E  O L I V E I R A ,  3 1 , VILA B RASÍLIA – SERRA DO MEL – UF: RN - CEP 59.663-000, TORNA PÚBLICO, QUE 
REALIZARÁ LICITAÇÃO, SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA PRESENCIAL, 
COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO POR LOTE, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133, 
DE 2021, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, DECRETOS MUNICIPAL 288 de 2023 e 39 de 2024, demais legislação 
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.   
 
Os envelopes contendo a proposta comercial e documentação de habilitação serão recebidos em sessão pública às 09:00 
horas do dia 23/12/2024, na sala da comissão de contratação do município de Serra do Mel-RN, no prédio sede da 
Prefeitura, sito A V E N I D A  A N T O N I O  F  D E  O L I V E I R A ,  3 1 , VILA BRASÍLIA, nesta cidade, oportunidade em que 
serão examinados. 
O pregão será realizado pelo Pregoeiro Oficial, designado pela portaria 023/2023. 
Critério de julgamento: MAIOR DESCONTO (art. 33, inciso I da lei federal 14.133/2021). 
 
1. DO OBJETO. 
1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa, visando o Registro de preços preços visando 

a futura e possível aquisição de forma parcelada de medicamentos diversos, constantes na Revista ABC FARMA, para 

Distribuição Gratuita pela Secretaria Municipal de Saúde, por meio do Fundo Municipal de Saúde, mediante Programa 

de Assistência Farmacêutica Especializada, com o intuito de atender as necessidades de pacientes em tratamento de 

patologias de média e alta complexidade, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 

seus anexos. 

1.2 A licitação será processada por menor preço por lote, conforme ANEXO I, constante do Termo de Referência 
facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse. 
1.3 LICITAÇÃO COM TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA MEI, ME ou EPP, conforme ao disposto nos Artigos 42, 43, 
44, 45 e 46 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº. 147/2014. 
1.4 O licitante que desejar obter os benefícios previstos na LC nº 123/2006 (ME, EPP e equiparadas) deverá 

comprovar a condição de beneficiário no momento de seu CREDENCIAMENTO. 
 
2 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
2.1. O pregão presencial será regido na forma da lei federal 14.133/2021, e suas alterações posteriores, Decreto 
Municipal de nº 39/2023 “Que regulamenta a modalidade pregão presencial no âmbito da Prefeitura de Serra do Mel-
RN”. 
2.2. A utilização da forma presencial da modalidade Pregão se justifica tendo em vista que o artigo 176 da Lei 
14.133/2021 dá um prazo maior para os Municípios de até 20.000 (vinte) mil habitantes, como é o caso de Serra do 
Mel-RN, se adequarem à forma eletrônica: (..) Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o 
prazo de 6 (seis) anos, contado da data de publicação desta Lei, para cumprimento: 
2.3. II -   da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma eletrônica a que se refere o § 2º do art. 17 desta 
Lei; 
2.4. Além da previsão constante na Legislação Federal, o Decreto Municipal de nº 34/2023, que regulamenta os 
procedimentos a serem realizados com fundamento na Lei Federal 14.133/2021, estabelece no § 6º da Sessão II, in 
verbis: (..)§ 6º Em prestígio ao disposto no art. 176 da Lei 14.133, de 2021, por se tratar de município com menos de 
20.000 habitantes, as licitações poderão ser realizadas de forma presencial sem a necessidade de observância do 
disposto no parágrafo anterior, consoante disposição expressa do art. 176 da citada lei, (..); 
2.5. A lei federal 14.133/2021, (art. 17), diz   que as licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma 
eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em 
ata e gravada em áudio e vídeo cujo arquivo será acostado ao processo administrativo. 
2.6. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos Artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Lei Complementar 
n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, assegurando o direito de prioridade para a Microempresa e Empresa de Pequeno 
Porte, e, microempreendedor individual, (MEI), no critério do desempate, quando verificado ao final da disputa de 
preços, na forma do art. 60º, § 2º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
2.7. O edital de pregão segue o rito procedimental comum a que se refere o   art. 17 da lei federal 14.133/2021. 
2.8. É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação ao ato 
convocatório do Pregão e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada 
para recebimento das propostas, na forma do art. 164 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 
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2.9. A decisão sobre o pedido de providências ou impugnação será proferida pela autoridade subscritora do ato 
convocatório do Pregão no prazo e observada a forma a que alude o parágrafo único do art. 164 da Lei nº 14.133, de 1 
de abril de 2021. 
2.10. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em modificações do ato 
convocatório do Pregão, além das alterações decorrentes, divulgação pela mesma forma que se deu o texto original e 
designação de nova data para a realização do certame. 
 
3 DO CREDENCIAMENTO. 
3.1. O CREDENCIAMENTO é o nível básico que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA 
PREGÃO, em sua FORMA PRESENCIAL. 
3.2. Na sessão pública para recebimento das propostas e da documentação de habilitação, o proponente/representante 
deverá se apresentar para credenciamento, junto ao Pregoeiro, devidamente munido de documento que o credencie a 
participar deste certame e a responder pela representada; devendo, ainda, identificar-se, exibindo a carteira de 
identidade ou outro documento equivalente, e juntamente as DECLARAÇÕES DOS CADASTROS ABAIXO, especialmente, 
para identificação da existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021: 

1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
– CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 

2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 

3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

4. Certidão de Idoneidade Municipal emitida pela PMSM/RN, a qual deverá ser solicitada junto à Secretaria de 
Administração no endereço a v e n i d a  A n t o n i o  F .  d e  O l i v e i r a ,  3 1 , Vila Brasília, das 08:00 às 14:00, 
devendo a interessada apresentar seu contrato social ou equivalente, documento dos sócios e CNPJ. A certidão 
tem o prazo para emissão de 48 (quarenta e oito) horas, contados do recebimento dos documentos acima 
listados e terá validade de 30 dias contados da emissão. E ainda, no caso de ser a interessada ser representada 
por procurador/representante, este deverá apresentar procuração com poderes para tal finalidade. 

4.2.1. AS DECLARAÇÕES REFERENTES aos itens (1, 2 e 3) acima, deverão ser apresentadas em nome da empresa 
licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
4.2.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 
4.2.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 
4.2.4. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
4.2.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante IMPEDIDO, por falta de condição de 
participação. 
4.2.6. Caso o licitante tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz 
jus ao benefício. 
4.3. O credenciamento far-se-á através de instrumento público ou particular de procuração, com firma reconhecida, 
ou documento que comprove os necessários poderes para formular ofertas e lances de preços, e praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente. 
4.4. No caso de credenciamento por instrumento particular de procuração, com firma reconhecida de dirigente, sócio 
ou proprietário da empresa proponente, deverá ser apresentada cópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato 
social e da última alteração estatutária ou contratual, no qual sejam expressos os poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
4.5. O documento de credenciamento poderá obedecer ao modelo em anexo, para facilitar sua interpretação. 
4.6. Comprovação da condição de ME OU EPP, através de Declaração subscrita por profissional de contabilidade 
devidamente habilitado acompanhada do CRC válido, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de 
qualificação da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, estando 
apto a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a art. 49 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006, podendo 
usar o modelo (ANEXO V), e/ou Certidão Simplificada da Junta Comercial da sede do licitante, com data de emissão no 
máximo 60 dias anterior a abertura do certame. Cuidando-se de MEI deverá ser apresentado o respectivo certificado 
CCMEI. 
4.7. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021) podendo se utilizar do modelo estabelecido no Anexo III; 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
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4.7.1. As declarações e documentos constantes dos itens 4.6 e 4.7 deverão estar fora dos envelopes, sob pena 
de não credenciamento. 

4.8. A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento impedirá a participação do 
representante da licitante na sessão, para fins de apresentação de lances e intenção de interpor recursos. 
4.9. O representante poderá ser substituído por outro devidamente credenciado. 
4.10. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa licitante. 
4.11. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
4.12. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los atualizados junto 
aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
4.13. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

 
5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
4.1. Poderão participar desta licitação os interessados que atendam a todas as exigências constantes deste Edital e seus 
anexos, cuja finalidade social abranja o objeto deste certame. 
4.2.1. Fica permitida a participação de TODOS os interessados nos lotes licitados. 
4.2.2. No tratamento das MEI, ME ou EPP, aplicar-se-á no que couber, a legislação em vigor. 
4.2.3. No que couber, nos termos do art. 47 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, será concedido 

tratamento diferençado as ME's e EPP's. 
4.3. Na hipótese de deserção ou fracasso do certame, será realizada a republicação do edital, o que será precedido de 

competente justificativa e autorização pelas autoridades competentes. 
4.4. Não poderão participar do presente certame a empresa: 
4.4.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.4.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
4.4.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 
sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
4.4.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
4.4.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau; 
4.4.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 
4.4.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a. 
4.4.8. condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 
4.4.9. agente público do órgão ou entidade licitante; 
4.4.10. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
4.4.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
4.4.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão 
ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da 
Lei n.º 14.133, de 2021. 
4.4.13. Não será permitida a participação de pessoa física ante a exigência de balanço patrimonial como qualificação 
econômico financeira para a execução do objeto aplicando de forma subsidiária os termos da IN nº 116/2021 do 
Ministério da Economia, (SEGES). 
 
5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO, DAS DECLARAÇÕES DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
5.1. Os envelopes “Proposta Comercial” e “Documentos de Habilitação” deverão ser indevassáveis, hermeticamente 
fechados e entregues ao pregoeiro, na sessão pública de abertura deste certame, conforme endereço, dia e horário 
especificados abaixo. 
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LOCAL: Sala de Licitação - Sede da Prefeitura Municipal de Serra do Mel-RN, na sala da comissão de contratação do 
município de Serra do Mel-RN, no prédio sede da Prefeitura, sito A V E N I D A  A N T O N I O  F  D E  O L I V E I R A ,  3 1 , VILA 
BRASÍLIA, nesta cidade – A/C do pregoeiro, até o dia 23/12/2024 às 09:00 horas. 
 
5.2. A Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação e a Declaração de Microempresa e Empresa de 
Pequeno Porte deverão ser apresentada fora dos Envelopes nº 1 e 2. 
5.3. A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em dois envelopes 
fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 
 
ENVELOPE 1 – DOCUMENTO DE PROPOSTA 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 12/2024 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA DO MEL - RN 
RAZAO SOCIAL DA LICITANTE 
CNPJ 
ENDEREÇO 
E-MAIL/TELEFONE 
 
ENVELOPE 2 – DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 12/2024 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA DO MEL - RN 
RAZAO SOCIAL DA LICITANTE 
CNPJ 
ENDEREÇO 
E-MAIL/TELEFONE 
 
5.4. O interessado deverá entregar todos os envelopes antes do horário designado para a sessão.   O PREGOEIRO não 
se responsabilizará por envelopes de “Proposta Comercial” e “Documentos de Habilitação” que não sejam entregues ao 
pregoeiro designado, no local, data e horário definidos neste edital. 
5.5. Quando remetidos pelos Correios, os dois envelopes do exigidos no subitem anterior devidamente identificados 
deverão estar acondicionados em um terceiro envelope, juntamente com os documentos de credenciamento exigidos 
pelo item “3 – Do Credenciamento”, devidamente endereçado na forma abaixo e entregues até a hora limite, 
determinada no preâmbulo deste edital, com os seguintes dizeres: 
 
“Prefeitura Municipal de Serra do Mel-RN, na sala da comissão de contratação do município de Serra do Mel-RN, no 
prédio sede da Prefeitura, sito A V E N I D A  A N T O N I O  F  D E  O L I V E I R A ,  3 1 , VILA BRASÍLIA, nesta cidade – A/C do 
pregoeiro, até o dia 23/12/2024 às 09:00 horas. 
 
5.5.1. A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo quanto 
às expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo 
representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração. 
5.6. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público que impeça a realização deste 
evento na data acima mencionada, a licitação ficará automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, 
independentemente de nova comunicação. 
5.7. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de 
chave de acesso e senha. 
5.8. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 
autenticada por Tabelião de Notas ou cópia acompanhada do original para autenticação por servidor público. 
 
6. DA PROPOSTA COMERCIAL. 
6.1. As propostas comerciais serão datilografadas ou impressas, em uma via, com suas páginas numeradas e 
rubricadas, e a última assinada pelo representante legal da empresa, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, 
ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais 
licitantes, prejuízo à Administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, podendo observar o 
modelo anexo a este edital, e constarão: 
 

a. Nome, razão social, endereço, CNPJ e inscrição estadual, fone/fax, da empresa proponente; 
b. Termo de compromisso do licitante, declarando que o objeto do certame será entregue conforme estipulado 

neste edital e que se responsabiliza pela autenticidade da tabela por ele apresentada, conforme Anexo I relativo 
às propostas. 
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c. Número do processo e do Pregão; descrição do objeto da presente licitação; preços unitário e total, em moeda 
corrente nacional, em algarismo, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo 
financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as 
despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas 
ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação, inclusive os decorrentes de troca 
do objeto dentro do prazo de garantia, se for o caso. 

d. Condições de pagamento (em conformidade com o presente edital); 
e. Número da agência bancária e da conta corrente da empresa; 
f. Prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias. 
g. e-mail institucional e e-mail do responsável pela assinatura do contrato, bem como os dados do responsável 

para preenchimento do contrato. 
h. declaração de que sua proposta   comercial compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas, conforme disposto no parágrafo § 1º art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, sob pena de 
desclassificação. 

6.2. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
6.2.1. Contiver vícios insanáveis; 
6.2.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
6.2.3. Apresentar preços inexequíveis ou estiverem acima do preço máximo definido para a contratação; 
6.2.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.2.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 
6.3. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
6.3.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que 

comprove: 
6.3.2. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
6.3.3. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
6.4. Serão desclassificadas propostas com valor superior ao valor estimado pela administração municipal, com base no 
artigo 59, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
6.5. Para efeito de aceitabilidade das propostas, o preço estimado deve ser entendido como máximo, haja vista o dever 
de desclassificar propostas que consignem preços superiores ao valor do orçamento estimado para a contratação. 
6.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da 
proposta. 

6.7. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários 
por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em 
primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço 
e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

6.9. As propostas poderão ser corrigidas automaticamente pelo pregoeiro, caso contenham erros de soma e/ou 
multiplicação, bem como divergências entre o preço unitário e o total do item, hipótese em que prevalecerá sempre o 
primeiro. Sendo a proposta corrigida o representante da empresa, este deverá assiná-la se estiver presente na sessão. 
6.9.1. Ser apresentada sem emendas ou rasuras, com preços expressos em moeda corrente nacional, utilizando 

apenas duas casas decimais após a vírgula (Lei Federal nº 9.069/95), discriminados por item, em algarismo 
(unitário e total); 

6.10. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá 
apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.11. Será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença 
será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.12. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de publicação na imprensa. 
6.13. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, 

ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será 
recusada. 

6.14. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a 
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 
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amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 
Termo de Referência. 

6.14.1. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser 
manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a 
ressarcimento. 

6.15. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
6.16. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para apresentar documento complementar, no prazo de 02 (DUAS) 
HORAS, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.16.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, 
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  
6.16.2.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se 
for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro sem prejuízo da sua apresentação, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

6.17. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
6.18. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando na “sessão” a nova data e horário para a sua 
continuidade. 
6.19. O Pregoeiro poderá negociar, informando contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com 
o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

6.19.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar 
com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

6.20. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a 
proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, 
se for o caso. 
Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o 
disposto neste Edital. 
6.21. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a 
responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 
IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
6.22. Nos preços propostos estarão incluídos todos os tributos, encargos sociais e trabalhistas, frete até o destino e 
quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação, os quais 
ficarão a cargo única e exclusivamente da contratada. 
6.23. O Fornecedor/Prestador de Serviços deverá cumprir rigorosamente com os prazos de entrega, devendo o objeto 
ser de boa qualidade, obedecendo rigorosamente às normas e legislações pertinentes que atendam integralmente todas 
as normas técnicas vigentes, em especial norma ABNT. 
 
7. DA HABILITAÇÃO. 
7.1. O licitante convocado para apresentar os documentos de habilitação, deverá entregar após a sua classificação, os 
documentos de habilitação para analise do pregoeiro, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, quais 
sejam: 
7.2. JURÍDICA:  
7.2.1. Os documentos acerca da HABILITAÇÃO JURIDICA são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
Edital. 

 
7.3. FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

7.3.1. Os documentos acerca da HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Edital. 
 

7.4. ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
7.4.1. Os documentos acerca da HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA são as estabelecidas no 

Termo de Referência, anexo a este Edital. 
 

7.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
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7.5.1. Os documentos acerca da QUALIFICAÇÃO TÉCNICA são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Edital. 
 
7.6. O Pregoeiro poderá efetuar consulta ao site da Receita Federal na internet para   certificação sobre a regularidade 
da inscrição da Empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica- CNPJ, em observância à Instrução Normativa da RFB 
nº. 1470, de 30/05/2014, confirmando, ainda, a autenticidade dos demais documentos extraídos pela internet, junto 
aos sites dos órgãos emissores para fins de habilitação, bem como realizar diligências para sanar quaisquer dúvidas. 
7.6.1. Os documentos relativos à HABILITAÇÃO DA EMPRESA que constem do Termo de Referência somente serão 
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 
classificado. 
7.6.2. Respeitada a regra do subitem anterior, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os 
licitantes. 
7.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 
documentos, salvo em sede de diligência, para: 
7.7.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária 
para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
7.7.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
7.8. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação e/ou a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
7.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
presente edital.  
7.10. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 
atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
7.11. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais 
exigências do edital. 
7.12. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
7.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, 
a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a 
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida 
pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
7.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 
regularização.  
7.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 
informando a todos a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
7.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
7.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova 
verificação, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
7.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 
 
8. DA SESSÃO DO PREGÃO 
8.1. Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas proponentes, o 
Pregoeiro procederá a abertura dos envelopes de proposta comercial dos licitantes, cadastrando-as no sistema. 
8.2. Para o julgamento das propostas escritas, será considerado o MENOR PREÇO POR LOTE. 
8.3. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente   desistente às penalidades 
constantes deste edital. 
8.4. Após o cadastramento dos valores de cada empresa participante, o Pregoeiro declarará aberta a sessão do 
PREGÃO PRESENCIAL para os lances. 
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9. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 
9.1. No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com 

o credenciamento dos interessados em participar do certame, sendo o tempo de espero para os retardatários 
de no máximo de dez (10) minutos, após, não será(ão) aceito a entrada de retardatários. 

9.2. Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão ao Pregoeiro a Declaração de Pleno Atendimento 
aos Requisitos de Habilitação e a Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, de acordo com o 
estabelecido neste Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação. 

9.3. Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o credenciamento e, por consequência, a 
possibilidade de admissão de novos participantes no certame. 

9.4. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus 
Anexos, sendo desclassificadas as propostas: 

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste Edital; 
b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes. 

 
9.5. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que 

conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como 
corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta. 

9.6. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes. 
9.7. As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes 

critérios: 
a) seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela; 
b) não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as 
propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços, serão 
admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes. 

9.8. Para efeito de seleção será considerado o total do item. 
9.9. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma 

sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, 
decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços. 

9.10. A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em relação aos demais 
empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances. 

9.11. Os lances deverão ser formulados em percentual de desconto distintos e crescentes, superiores à proposta de 
maior percentual de desconto, observada a redução mínima entre os lances de R$ 0,01% (zero virgula zero 
um %), aplicável inclusive em relação ao primeiro. A aplicação do desconto entre os lances incidirá sobre o 
preço do item. 

9.12. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da 
formulação de lances. 

9.13. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para essa etapa, 
na ordem crescente de valores, considerando-se para as selecionadas, o último preço ofertado. Com base nessa 
classificação, será assegurada às licitantes microempresas e empresas de pequeno porte preferência à 
contratação, observadas as seguintes regras: 

9.13.1. O pregoeiro convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte, detentora da proposta de menor 
valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) ao valor da 
proposta melhor classificada, para que apresente preço inferior ao da melhor classificada, no prazo de 
cinco minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência. 

9.14. A convocação será feita mediante sorteio, no caso de haver propostas empatadas, nas condições do subitem 
9.1. 

9.15. Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor classificada, serão 
convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem de classificação, as demais 
microempresas e empresas de pequeno porte, cujos valores das propostas, se enquadrem nas condições 
indicadas no subitem 9.1. 

9.16. Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que trata o subitem 8, seja microempresa 
ou empresa de pequeno porte, não será assegurado o direito de preferência, passando-se, desde logo, à 
negociação do preço. 

9.17. O pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor, obtida com base nas disposições dos 
subitens 9.1 e 9.2, ou, na falta desta, com base na classificação de que trata o subitem 9, com vistas à redução 
do preço. 

9.18. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo 
motivadamente a respeito. 
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9.19. A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, 
apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião do 
julgamento. 

9.20. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação 
de seu autor. 

9.21. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão ser saneadas na 
sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante: 

a. substituição e apresentação de documentos ou 
b. verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações. 
c. A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser juntados aos autos do processo de licitação os 

documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada. 
d. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento 

da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela 
verificação, a licitante será inabilitada. 

e. Para efeito de assinatura do contrato, a licitante habilitada deverá comprovar sua regularidade fiscal, sob pena 
de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

f. A comprovação de que trata o subitem 1anterior deverá ser efetuada mediante a apresentação das 
competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas, no prazo de cinco dias úteis, 
contado a partir do momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual 
período, a critério da Administração. (LC nº 155/2016) 

g. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será habilitada e 
declarada vencedora do certame. 

h. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro, 
respeitada a ordem de classificação de que trata o subitem 9 deste item, examinará a oferta subsequente de 
menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as 
condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os 
requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

 
10. DOS RECURSOS. 
10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, 
cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões de recurso, 
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
10.2. O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do pregão, as quais serão reduzidas a termo 
na respectiva ata, ficando todos os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões no prazo de 3 
(três) dias, contados da lavratura da ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
10.3. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10.4. 2 - A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: a decadência do direito de recurso, a 
adjudicação e homologação será encaminhado para autoridade competente com base no artigo 71, IV da Lei Federal 
14.133/2021. 
10.5. Os recursos deverão ser decididos no prazo de 5 (cinco) dias pela Administração. 
10.6. O resultado do recurso será divulgado mediante afixação no quadro de avisos deste órgão e comunicado a todos 
os licitantes via e/ou correio eletrônico. 
10.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o 
objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento. 
10.8. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
10.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor de Licitação. 
 
11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 
11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam. 
11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 
não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, 
nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
11.1.3. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente 
informado à autoridade competente 
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11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
11.2.1. A convocação se dará por meio de e-mail, ou de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 
12.1. Encerrada a seleção e ultrapassada a eventual fase recursal, o pregoeiro registrará os descontos ofertados pelas 
licitantes em ordem crescente. 
12.2. Verificada a regularidade dos atos e a realização do interesse público, a autoridade competente Adjudicará e 
homologará o procedimento licitatório. 
12.3. A adjudicação e a homologação ficarão condicionado à prévia constatação de que o objeto da licitação a ser 
fornecido pelo vencedor do certame atende as exigências da administração. 
12.4. Caso o objeto não esteja em perfeitas condições de uso e conservação na forma descrita no item acima, a 
administração reserva o direito de não adjudicar o objeto, sendo considerado desclassificado o vencedor do certame, 
caso em que, a proposta vencedora será aquela classificada em segundo lugar, devendo o objeto ser submetido ao 
mesmo procedimento. 
12.5. Apresentado o recurso o Pregoeiro e a Equipe de Apoio da licitação julgarão o mesmo definitivamente. 
 
13. DAS CONDIÇÕES E DA EXECUÇÃO E DOS PRAZOS 
13.1.  O prazo de vigência da ata de registo de preços é de um ano, podendo ser prorrogado por igual período, desde 
que seja comprovado o preço vantajoso, conforme Lei 14.133/2021. 
13.2. Demais condições de acordo com o Termo de Referência. 
 
14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido 
instrumento equivalente. 
14.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar 
o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital; 
14.3. As normas a serem seguidas para aqueles convocados para a assinatura do instrumento contratual ou 
equivalente, são aquelas estabelecidas no Art. 90, da Lei Federal nº 14.133/21.  
 
15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 
15.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Edital. 
 
16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 
 
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 
 
18. DO PAGAMENTO. 
18.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
 
19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
19.1. As despesas para atender a esta licitação estão estabelecidas no Termo de Referencia, anexo a este edital. 
 
20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 

20.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
20.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
20.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
20.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro 
do prazo de validade da proposta; 
20.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
20.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 
20.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
20.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
20.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
20.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
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20.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito; 
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

20.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
20.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência da 

intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 (cinco) 
dias encaminhá-lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias 
úteis. 

20.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Munícipio e na Imprensa Oficial da União (DOU), as sanções 
administrativas previstas no ITEM 17.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração 
Pública. 

20.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

20.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 
a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 
b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução do contrato; 
c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e 
não-competitivos;  
d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.  
e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção.  

 
21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 
21.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei 
ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data 
de abertura do certame, devendo-o fazer através do e-mail pregaosm@gmail.com ou protocolar diretamente no Setor 
de Protocolo prédio sede da Prefeitura o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame, nos termos 
do Art. 164 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
21.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de 
até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – 
DF. 
22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 
22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 
22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

mailto:pregaosm@gmail.com
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22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja 
possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
22.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
22.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão 
do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
22.11.Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 
22.12. A PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA DO MEL, poderá revogar este Pregão por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício 
ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que 
observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 
22.12.1. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato. 
22.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
22.13.É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a esclarecer 
ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter 
sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 
22.14. Informações complementares sobre a presente licitação serão prestadas pelo Pregoeiro, no horário de 08:00 
às 14:00 hs, de segunda a sexta-feira, no endereço constante no preâmbulo deste edital, ou pelo e-mail: 
pregaosm@gmail.com , no mesmo endereço e período em que os autos do processo administrativo permanecerão com 
acesso e vista franqueada aos interessados. 
 
23. INTEGRAM ESTE EDITAL, PARA TODOS OS FINS E EFEITOS, OS SEGUINTES ANEXOS: 
 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA/APENDICE DO ANEXO I (ETP) 
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 
ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 
ANEXO IV  - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA; 
ANEXO V – DECLARAÇÃO DE COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE ME OU EPP 
ANEXO VI  - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
ANEXO VII – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO. 
 

 
Serra do Mel-RN, 10 de dezembro de 2024. 

 
 

Fábio F. Viana 
Diretor Executivo da Divisão de Licitações 

Port. 222/2023 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
PREGÃO PRESENCIAL – SRP Nº 12/2024 

SD Nº: 1547/2024 

 

 
1. OBJETO: 

1.1 Registro de preços preços visando a futura e possível aquisição de forma parcelada de medicamentos diversos, 
constantes na Revista ABC FARMA, para Distribuição Gratuita pela Secretaria Municipal de Saúde, por meio do Fundo 
Municipal de Saúde, mediante Programa de Assistência Farmacêutica Especializada, com o intuito de atender as 
necessidades de pacientes em tratamento de patologias de média e alta complexidade. 
 
2. JUSTIFICATIVA E SOLUÇÃO: 
2.1 A aquisição dos medicamentos constantes da tabela da Revista ABC Farma considera a necessidade da 

continuidade de tratamentos especializados para redução e combate de sintomas de doenças de média e alta 
complexidade;  
2.2 Faz-se necessário o desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando 

à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas 
ferramentas de planejamento aprovadas 
2.3 Assim, foi considerado o Princípio da Continuidade dos Serviços Públicos, o qual impõe aos gestores a adoção 

de medidas necessárias para que os serviços essenciais para a manutenção do bem-estar coletivo da população não 
sofram paralisação por nenhum motivo, sob pena da Lei; 
2.4 Ressalta-se que o atendimento às necessidades da população em situação de vulnerabilidade é considerado 

uma medida de interesse público oportuna e imprescindível, bem como relevante; 
2.5 Justifica-se a escolha do catálogo da REVISTA ABC FARMA – ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO COMÉRCIO 

FARMACÊUTICO (resolução nº. 02, de 19 de março de 2007 que substituiu a Portaria 37/92), uma vez que esta é a mais 
completa, segura e atualizada lista de preços de medicamentos do país, a única publicada por uma entidade ligada ao 
varejo farmacêutico, sendo atualmente a referência para farmácias e drogarias. 
2.6 A listagem apresenta os preços de fábrica e o preço máximo ao consumidor para todos os medicamentos: 
• Éticos (medicamentos de referência); 
• Genéricos; 
• Similares. 
2.7 A Revista ABC FARMA é editada mensalmente com distribuição em todo o território nacional e oferece, entre 

outras matérias, as informações mais atualizadas do setor, constituindo-se na mais confiável e segura fonte de consultas 
de todos os envolvidos no segmento farmacêutico. 

 
3. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E QUANTITATIVO: 
LOTE ÚNICO  

Item Descrição Unidade QTD Vlr. Estimado 
Percentual Mínimo 

de Desconto 

1 

Aquisição de Medicamentos de A a Z 
da linha FARMA ÉTICO, através da 
oferta de maior porcentagem de 
desconto sobre a tabela da ABC 
Farma. 

Caixa e/ou 
Frasco 

1 R$ 660.000,00 6,49 

2 

Aquisição de Medicamentos de A a Z 
da linha FARMA GENÉRICO, através 
da oferta de maior porcentagem de 
desconto sobre a tabela da ABC 
Farma. 

Caixa e/ou 
Frasco 

1 R$ 660.000,00 8,01 

3 

Aquisição de Medicamentos de A a Z 
da linha FARMA SIMILARES, 
através da oferta de maior 
porcentagem de desconto sobre a 
tabela da ABC Farma 

Caixa e/ou 
Frasco 

1 R$ 330.000,00 7,44 
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3.1 Os valores estimados referem-se ao período de 12 meses, definido com base no histórico de pedidos realizados 
pelo Município em anos anteriores, bem como no quantitativo de pacientes atendidos atualmente; 
3.2 O município encaminhará, a cada pedido, listagem contendo nome do princípio ativo com dosagem e 

quantidade à Farmácia contratada. 
3.3 Será encaminhada ao setor responsável o nome do paciente, número do cartão do SUS, número do CPF, 

endereço (obrigatoriedade de residência no município), nome do medicamento e quantidade; 
3.4 No preço cotado já deverão estar incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos 

sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e 
deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação; 
3.5 Os materiais fornecidos devem obedecer às descrições especificas da tabela anterior, conforme as 

especificações estabelecidas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), considerando sua integração como 
parte do Sistema de Saúde do Brasil. 
3.6 Em caso de divergência entre as descrições e especificações estabelecidas pela ANVISA, ficará o Fornecedor 

responsável pela substituição e atendimento das exigências contidas neste instrumento no prazo máximo de 10 (dez) 
dias corridos. 
3.7 Os bens deverão ter prazo de garantia mínimo de 01 (um) ano a contar da data do seu recebimento, 

prevalecendo o prazo de garantia fixado pelo fabricante ou fornecedor, caso maior. 
 
4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 
4.1 Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 

2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto 10.024, de 2019. 
 

5. DOS MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO 
5.1 O fornecimento será efetuado de acordo com a necessidade e conforme demanda do município, no prazo, 

quantidade, local e horário determinados no Termo de Referência e Ordem de Compra. 
5.2 As quantidades ora informadas para os itens da presente licitação são apenas estimativas, não gerando a 

contratante a obrigatoriedade de aquisição das mesmas nem o direito da contratada em receber o valor correspondente 
pelo não fornecimento da quantidade e/ou itens não solicitados pela contratante. 
5.3 O objeto deverá ser entregue em, no máximo, 10 (dez) dias úteis após recebimento da nota de empenho e/ou 
ordem de compra emitidos pelo município seguindo rigorosamente as quantidades solicitadas e suas especificações; 
5.4 Cada entrega deverá ser efetuada mediante solicitação por escrito, formalizada em Ordem de Compra, dela 
devendo constar: a data, o valor unitário da entrega, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o carimbo 
e a assinatura do responsável, sendo efetuada diretamente pelo órgão/entidade requisitante, devidamente autorizado 
pela autoridade superior. 

 
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E EXECUÇÃO:  
6.1 DAS CONDIÇOES DE FORNECIMENTO: 
6.1.1 O Objeto do Presente Termo de Referência deverá ser entregue de segunda a sexta-feira, no horário entre 08 e 

13:00 horas, no centro administrativo municipal de Serra do Mel, podendo, em caráter excepcional e a critério da 
CONTRATANTE, ser solicitado ou autorizado o atendimento fora do acima estipulado; 
6.1.2 Os medicamentos do presente Termo de Referência deverão ser recebidos em remessa única pela Secretaria 

de Saúde. 
6.1.3 As despesas de combustível, mão-de-obra, alimentação, hospedagem, seguros, transporte, tributos, encargos 

trabalhistas e previdenciários, enfim todas as despesas decorrentes do fornecimento do produto, são de 
responsabilidade da Contratada. 
6.1.4 Na hipótese de o produto apresentar irregularidade não sanada, ou não sanáveis, será reduzido a termo o fato 

e encaminhado à autoridade competente para procedimentos inerentes à aplicação das penalidades. 
6.1.5 A CONTRATADA deve atender a todas as medidas de segurança necessárias à execução do objeto, bem como 

às normas vigentes; 
6.1.6 Os profissionais envolvidos na execução do objeto devem ser devidamente qualificados; 
6.1.7 Na hipótese de o produto apresentar irregularidade não sanada, ou não sanáveis, será reduzido a termo o fato 

e encaminhado à autoridade competente para procedimentos inerentes à aplicação das penalidades; 
 
6.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
6.2.1 Fornecer o objeto no prazo de 10 (dez) dias úteis, de acordo com as especificações estabelecidas no Termo de 

Referência; 
6.2.2 Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo CONTRATANTE; 
6.2.3 Atender imediatamente às reclamações do CONTRATANTE, devendo efetuar correções quando da constatação 

de defeitos, imperfeições, alterações ou qualquer irregularidade nos produtos;  
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6.2.4 Responsabilizar-se por todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a incidir, 
direta e indiretamente, sobre os produtos, bem como custo total do frete, transporte e descarregamento;  
6.2.5 Responder, quando do oferecimento dos itens, pelos danos comprovadamente causados diretamente ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, excluídas as hipóteses de caso fortuito, força maior e 
fato de terceiros, de modo que não haja prejuízo dos princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo CONTRATANTE; 
6.2.6 Assumir a responsabilidade por todos os encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, fiscais e demais 

obrigações sociais resultantes da adjudicação e oferecimentos dos produtos;  
6.2.7 Será considerado recusa formal da contratada a não entrega dos produtos nos prazos estabelecidos no item 

5.2.1, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, assim reconhecido pela contratante; 
6.2.8 A Contratada será responsável pelo descumprimento de suas obrigações contratuais nos casos de negligência 

de pessoal ou intervenção por parte de elementos não autorizados pela Contratada, exceto por motivos resultantes de 
caso fortuito, definidos no Art. 393, da Lei nº. 10.406, de 10 de janeiro de 2002. 
6.2.9 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta contratação. 
 
6.3 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
6.3.1 Comunicar a empresa contratada na ocorrência de defeito nos produtos, de forma que ocorra a devida 

substituição;  
6.3.2 Garantir o cumprimento de todas as cláusulas contratuais, bem como o acompanhamento e a fiscalização dos 

produtos entregues, através de seu gestor e fiscal, devidamente designado; 
6.3.3 Exercer a fiscalização por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei n.º 14.133/21; 
6.3.4 Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução do objeto deste termo de referência. 

 
6.4 CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO: 
6.4.1 O objeto será recebido: 

a) provisoriamente, a partir da data de recebimento para efeito de verificação da conformidade com as 
especificações constantes neste instrumento, bem como as previstas pelo Edital; 
b) definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes deste instrumento, 

bem como as previstas pelo Edital, consequente sua aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias úteis do 
recebimento provisório; 

6.4.2 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, dar-
se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
 
7. DA GARANTIA/PRAZO DE VALIDADE 
7.1 Os produtos deverão ter validade mínima de 12 meses, a contar da data de entrega; 
7.2 Os objetos a serem entregues deverão ser fabricados de acordo com as normas técnicas em vigor e legislação 

pertinente; 
 
8. DA GESTÃO DO CONTRATO: 
8.1 Fica designado na qualidade de fiscal o servidor público LIDUINA MENDES MARQUES, e como gestor a servidora 

DANÚBIA ALVES MARTINS, nos termos e obrigações descritas infra: 
8.1.1 Observar se a Contratada está cumprindo em sua totalidade todas as Cláusulas e obrigações especificadas 

neste Termo de Referência. 
8.1.2 Fiscalizar se a Contratada mantém condições de habilitação para contratar com a Administração Pública, 

apresentando sempre que exigido os comprovantes de regularidade fiscal; 
8.1.3 Manter cópia do Termo de Referência, juntamente com outros documentos que possam dirimir dúvidas acerca 

das obrigações contratuais; 
8.1.4 Anotar todas as ocorrências, de qualquer natureza, verificadas durante a execução do Contrato, comunicando 

a Contratada por meio de ofício de notificação e determinando o que for necessário para regularizá-las, e caso 
a Contratada, não atenda a solicitação feita pelo gestor, este deverá comunicar imediatamente ao Chefe do 
Executivo Municipal, para as providências cabíveis previstas no Contrato e regulamentadas em Lei; 

8.1.5 Manter permanentemente vigilância sobre as obrigações da contratada previstas no Termo de Referência, com 
vistas à redução de possíveis gastos desnecessários; 

8.1.6 Subsidiar a Administração Municipal de Serra do Mel de elementos, com vistas a advertir e multar, por escrito, 
a Contratada da ocorrência de eventuais imperfeições no fornecimento dos produtos, fixando prazo para a sua 
correção, se for o caso; 

8.1.7 Em caso de descumprimento total ou parcial do objeto, informar imediatamente a Administração Municipal 
de Serra do Mel, para adoção das providências cabíveis quanto à abertura de processo de penalidade, 
garantindo a prévia defesa; 
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8.1.8 Prestar ao preposto da Contratada as informações e esclarecimentos pertinentes ao desenvolvimento de suas 
atribuições, que eventualmente sejam solicitados; 

 
9. DO PAGAMENTO: 
9.1 O pagamento deverá ser efetuado em até 30 dias após a emissão e entrega da Nota Fiscal, desde que cumpridos 

todos os requisitos legais de habilitação e cumprimento do objeto. 
9.2 Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será devolvida à 

contratada, e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não 
acarretando qualquer ônus para a unidade gestora ou Secretaria participante.  
9.3 Quaisquer pagamentos não isentarão a CONTRATADA das responsabilidades contratuais, nem implicarão na 

aceitação/concordância da perfeita execução do objeto.  
 
10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
10.1 Pela inexecução total ou parcial do objeto definido neste Termo de Referência, a Contratante poderá, garantida 

a prévia defesa, aplicar à empresa fornecedora penalidades previstas na legislação pertinente;  
10.2 Serão aplicadas penalidades no caso de fornecimento do produto em desacordo com as especificações e com a 

proposta, fora dos prazos estabelecidos e quando não forem cumpridas as condições de garantia contra falhas e ou 
defeitos; 
10.3 Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições contratuais, serão aplicadas as penalidades 

previstas na Lei Federal N.º 14.133/21.  
 
11. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (RELATIVOS A HABILITAÇÃO/ REQUISITOS DA 

CONTRATAÇÃO): 
11.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
11.1.1 Por se tratar de obrigação legal, documentos específicos como ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, fundamentando nos termos do artigo 66 da (Lei n°14.133/2021). 
 
11.2 HABILITAÇÃO FISCAL/SOCIAL/TRABALHISTA: 
11.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
11.2.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal e OU Estadual, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
11.2.3 Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante certidão conjunta negativa de débitos, ou positiva com 

efeitos de negativa, relativos aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
11.2.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo 

de atividade e compatível com o objeto contratual; 
11.2.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio da contratada. 
11.2.6 Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante certidão conjunta negativa de débitos 

 
11.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
11.3.1 A comprovação de liquidez será substituída por comprovação de capital mínimo ou do patrimônio líquido 

mínimo exigido, na ordem 10% do valor estimado da contratação; 
11.3.2 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate 

de pessoa física (alínea "c" do inciso II do art. 5º da IN Seges/ME nº 116, de 2021) ou de sociedade simples; 
11.3.3 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso II do art. 69 da Lei nº 

14.133, de 2021) 
 

11.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
11.4.1 Autorização para funcionamento, expedida pela Agência Nacional da Vigilância Sanitária, do Ministério da 

Saúde (ANVISA), do fabricante ou importador. 
11.4.2 Licença de Funcionamento Estadual ou Municipal, emitida pelo Serviço de Vigilância Sanitária da Secretaria de 

Saúde Estadual ou Municipal, da sede do licitante, podendo ser aceito protocolo, a critério do Pregoeiro. 
 
11.5 ESTIMATIVA DO PERCENTUAIS: após realização de pesquisa mercadológica, foram definidos os percentuais 

mínimos de descontos para a contratação. 
12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
12.1 Elementos de Despesa: 3.3.90.32 – Material, bem ou serviço para distribuição gratuita 

12.2 Projeto/Atividade:  

2113 – Manutenção das Ações de Assistência Farmacêutica Especializada 
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12.3 Fonte: 15001002 – Recursos não Vinculados de Impostos - Despesas com ações e serviços públicos de saúde 

17200000 – Transferências da União referentes às participações na exploração de Petróleo e Gás Natural 

destinadas ao FEP-Lei 9.478/1997 

 
12.4 A dotação orçamentária deverá ser confirmada por setor competente. 
 

 

Serra do Mel/RN, 02 de dezembro de 2024. 

 
 

Elaborado por: 
 

Vanessa Karla Rebouças da Silva Lucena 
D. Ex. Planejamento Estratégico 

 
Aprovado por: 

 
ANACELIA FREITAS DO NASCIMENTO 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
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ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 
Pregão Presencial nº **/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1403/2024 
 
SESSÃO PÚBLICA: **/**/2024, ÀS **HORAS. 
LOCAL:  SALA DE LICITAÇÕES, PREDIO SEDE DA PREFEITURA, SITO A A V E N I D A  A N T O N I O  F  D E  O L I V E I R A ,  
3 1 , VILA B RASÍLIA – SERRA DO MEL – UF: RN - CEP 59.663-000. 
 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 
NOME DE FANTASIA: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
INSC. EST.: 
OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 
ENDEREÇO: 
BAIRRO: CIDADE: 
CEP: E-MAIL: 
TELEFONE: FAX: 
CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 
BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 
Nº DA AGÊNCIA: 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE 
VALOR 
UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

1.        
TOTAL POR EXTENSO:   
 
O prazo de validade da proposta é de ____ (___________) dias corridos.  
Nome do banco indicado para o pagamento: ____________,      Agência: _____________,  
Conta Corrente: ______________ . 
Prazo de entrega/execução: _____ dias úteis, contados do recebimento da Autorização de Fornecimento/Ordem de 
Serviços. 
*Prazo de Garantia: _______ meses, contados da data de apresentação da proposta.  
*se couber diante das exigências da contratação do objeto. 
Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições expressas no Edital e seus anexos, bem como 
verifiquei todas as especificações contidas, não havendo quaisquer discrepâncias nas informações, nas condições de 
fornecimento e documentos que dele fazem parte.  
Declaro que o preço ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes. 
Declaro ainda que, estou ciente de todas as condições que possam de qualquer forma influir nos custos diretos ou 
indiretos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta proposta, bem como qualquer 
despesa relativa à realização integral de seu objeto. 
 
Local _ _ _ _  de                                            de 2024. 
 
___________________________________ 
Representante Legal 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO COM TIMBRE DA 
PROPONENTE. 
 
Pregão Presencial nº **/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº **/2024 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA DO MEL-RN. 
AO Pregoeiro / EQUIPE DE APOIO  
 

 
 
 
 
A empresa ...................................., inscrita no CNPJ n.º ..............................., por intermédio do seu representante legal, Sr. 
(a)................................................., portador (a) de carteira de identidade n.º ................................ do CPF n.º ............................. 
DECLARA que cumpre plenamente com todos os requisitos de habilitação constantes das condições deste Pregão 
Presencial nº. ____/2024. 
 
 
 

LOCAL E DATA 
 
 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO COM TIMBRE DA 
PROPONENTE. 
 
Pregão Presencial nº **/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº **/2024 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA DO MEL-RN. 
AO Pregoeiro / EQUIPE DE APOIO  
 
[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), ENDEREÇO COMPLETO, INSCRITA NO 

CNPJ SOB O Nº [XXXX], NESTE ATO REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR 

DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº [XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O Nº [XXXX], DECLARA, SOB AS PENALIDADES DA 

LEI: 

I - conhece as especificações do objeto e os termos constantes neste Edital e seu Anexos, e que, concorda com todos os 

termos constantes no mesmo e ainda, que possui todas as condições para atender e cumprir as exigências de 

fornecimento então contidas; 

II - na qualidade de Proponente do respectivo procedimento instaurado por esse Município, o(a) responsável legal da 

empresa é o(a) Sr.(a)................................................, Portador(a) do RG sob nº ................................................. e CPF nº 

........................................................, cuja função/cargo é..................................................(sócio 

administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do Contrato ou instrumento equivalente. 

III - não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau. 

IV - cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitados da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas;  

V - a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da entrega das propostas. 

VI – o endereço correto, em caso de qualquer comunicação futura referente a este processo de contratação direta, bem 

como em caso de eventual contratação, é:________________________________  

E-mail: __________________________ 

Telefone: (__)______________________ 

VII - Ciência da existência e cumprimento da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados 

(LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção 

dos dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE, declara ainda, que os princípios norteadores da referida legislação 

estão incorporados no desenvolvimento de suas atividades institucionais, bem como na prática de seus agentes de 

tratamento. 

VIII – Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do §4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006 e que tem ciência da observância dos limites de valor anual de enquadramento 

conforme art 4º § 2º da lei 14.133/2021. 

IX – conhecimento acerca da disposição contida no artigo 155, VIII da Lei 14.133/2021, quanto a apresentação de 

declaração falsa. 

 

_________________ / ____, ____ de _________ de 2024. 
 
_________________________________________ 
Nome e Assinatura do representante legal 
 
*UTILIZAR O PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA 

 
Pregão Presencial nº **/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº **/2024 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA DO MEL-RN. 
AO Pregoeiro / EQUIPE DE APOIO  
 
[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), ENDEREÇO COMPLETO, INSCRITA NO 
CNPJ SOB O Nº [XXXX], NESTE ATO REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR 
DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº [XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O Nº [XXXX], DECLARA, SOB AS PENALIDADES DA 
LEI, QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 3º DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS 
LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º 
DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 E PELO ARTIGO 4º DA LEI Nº 14.133/2021. 
DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES DESTA, SER: 
 
(  ) MICROEMPRESA – RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A  360.000,00 E ESTANDO APTA A FRUIR OS 
BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES 
LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 
 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A  360.000,00 E IGUAL OU INFERIOR A  
4.800.000,00 VALORES , ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR 
NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 
 
OBSERVAÇÕES: 
 
● ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE ENQUADRADA COMO ME OU EPP, NOS 
TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006; 
 
● A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO ENQUADRAMENTO DA 
LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC Nº 123/2006, OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO 
DE TRATAMENTO DIFERENCIADO.  
 

LOCAL E DATA 
 
 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
 
 

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR 
(NO CASO DE ME E EPP) 

CPF: XXX.XXX.XXX-XX 
CRC: ______________ 
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ANEXO VI – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX 

 
  



Estado do Rio Grande do Norte 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA DO MEL 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 

 
 

Processo nº 7233/2024 – Pregão Presencial nº 12/2024-SRP 

 
 

ANEXO VII – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 
 


